
Reunião do Grupo Técnico 
 
 
 
 
São Paulo, 18 de fevereiro de 2020. 





Agenda 

(i) Reforma do Setor Elétrico – PLS 232 
 
 

(ii) Tratamento do Lastro Legado 
 
 

(iii) MME – GT Modernização: Lastro e Energia 



Tramitação 

PLS 232/16 CEsp CBEE 

PL 1917/15 



PL 1.917/2015 - Câmara 

• Relatório do Dep Fábio Garcia apresentado em julho 

• Discussão de todos os pontos com as Associações 

• Projeto arquivado 

2018 

• Projeto desarquivado no início do ano 

2019 

• Instalada em 23.10.2019 

• Presidente: Dep. Jaqueline Cassol (PP/RO) 

• Relator: Dep. Édio Lopes (PL/RR) 

• Audiências públicas em 06 e 20 de novembro de 2019 

• Parecer apresentado em 05.12.2019 

•Comissão Especial 



Código Brasileiro  de Energia Elétrica - Câmara 

• Criada em 27.08.2019 

• Presidente: Dep. Lucas Redecker (PSDB/RS) 

• Relator: Dep. Lafayette de Andrada (Republicanos/MG) 

Comissão Especial 

• Apresentado em 09.10.2019 

• Inclui o relatório apresentado pelo então Dep. Fábio Garcia ao 
PL 1917 em 2018 

• Audiência pública em 05.11.2019 

Anteprojeto  



PLS 232/2016 - Senado 

• Apresentado em 07.06.2016 

• Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB) 

Proposição 

• Relatório aprovado em 20.11.2018  

• Relator: Senador Tasso Jereissati (PSDB/CE) 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 

• Relatório aprovado em 21.11.2018 

• Relator: Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

• Realizadas três audiências públicas em 13, 14 e 22 de agosto 
de 2019 

• Relatório apresentado em 29.10.2019 e complemento 
apresentado em 04.02.2020 

• Relator: Senador Marcos Rogério (DEM/RO) 

Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) 

Aprovação do relatório na CI possivelmente em março. 



Consenso em torno da Reforma 

Senado 

CAE PLS 232/2016 – Relatório Tasso Jereissati 

 Incorpora o Relatório do Dep. Fábio Garcia ao PL 
1.917/15 (consenso Fase) 

 Consenso no Fase de 16 associações (nov/18): 

Câmara 

Comissão Especial PL 1.917/15 – Relatório Fábio Garcia 

 Incorpora proposta do MME resultante da Consulta 
Pública 33/2017 

 Consenso no Fase de 14 associações (jul/18): 



PLS 232/16 
(nova versão) 

Outras Iniciativas 
Legais/Infralegais 

Modernização do Setor Elétrico 

*Obs: Datas indicativas considerando a vigência do PL a partir de 01/07/2020. 

Abertura do Mercado 

Cronograma 

Fim da Reserva 
de Mercado  

até 2023  

Grupo B 
2024 

MME define 
cronograma até 

2024 

Principais 
Aspectos 

Destinação da 
Energia de 

Itaipu 

Descotização 
(Eletrobras) 

Recontratação 
de Térmicas 

Separação 
Atacado x Varejo 

Limite 500 kW 
2024 

Agregador de 
Cargas 

Corte Físico de 
Consumidores 
Inadimplentes 

Comunhão para 
Cons. Livre, e 

Grupo B em 2024 

Financiabilidade 

Formação de 
Preços 

Preço Horário 

Preço por 
Oferta 

Piso e Teto do 
PLD 

Mercado de 
Serviços Ancilares 

2023 

Separação Lastro 
x Energia 

Leilão de Lastro 
(novas e existentes) 

Fim da obrigação 
de 100% de 

contratação* 

Fim da Energia 
de Reserva 

Preços por 
produto 

Lastro Legado 
Repasse até 2023, 

contratos até 5 anos 

Part. de Bateria e 
Armazenamento 

Novas usinas na 
transição vendem 

lastro legado 

Políticas 

Redução de 
subsídios 
(Tarifas) 

Critérios de 
Suprimento 

Fim do subsídio p/ 
En. Incentivada 

(Transição) 

Val. de Benefícios 
Ambientais 

2022 

Possibilidade de 
compensação por 
fontes emissoras 

Estudos 

Grupo B 
jan/2024 (2022) 

Comunicação 

Medição/Redes 

Separação Fio x 
Energia 

Sup. de Última 
Instância 

Outros 

Contratação de 
Lastro 

Preço por 
Oferta 

Valoração de 
Benefícios 

Ambientais 

Aprimorar 
Mercado para 

Desenvolver Bolsas 



Modernização do Setor Elétrico 

PLS 232/16 
(nova versão) 

Outras Iniciativas 
Legais/Infralegais 

*Obs: Datas indicativas considerando a vigência do PL a partir de 01/07/2020. 

Geração 

Concessões/
Privatizações 

Privatização/ 
Prorrogação  

(PIE por 30 anos) 

Concessões: 
Bônus de Outorga 

na CDE (2/3) 

Revisão da 
Garantia Física de 
UHEs prorrogadas 

Risco Hidrológico 
do Gerador 

Pode haver % 
mínimo ao ACR na 

prorrogação 

Nova outorga para 
Estatais Privatizadas 

até 2023 

MRE/GSF 

Passivo GSF  
(PL 3.975/19) 

Revisão das 
Garantias Físicas 

Proíbe a 
Repactuação após 

jul/2021 

Regulação 

Tarifas 

Sinal Locacional 

Podem ser 
Horárias 

Pré-Pagamento 
(opcional) 

GD 

Tarifa Binômia 
jul/2025 

Venda de 
Excedentes 

Tarifa valora 
benefícios da 

proxim. da carga 

ACR 

Contratação 
preferencialmente 

por Quantidade 

Troca bilateral 
de CCEARs, com 

anuência 

Opção de Write 
Off para Usinas 

MCP 

Liquidação 
semanal  

2023 

Aporte prévio de 
garantias/margem 

diária* 

Encargos 

CDE 

Equalização entre 
Concessionárias 

2017 - 2030 

Ajuste entre 
Níveis (1/2/3) 

2017 - 2030 

Isenção para 
Tarifa Social 

Sobrecontratação 

Cria Encargo de 
Sobrecontratação 

ACR/ACL 

O
u

tr
o

s 
A

sp
e

ct
o

s CMSE 

Divulgação 
prévia da pauta 

Reuniões abertas 
ou via internet 

APEs 

Limite dos APEs 
em 3.000 kW 

Contratos Legados 
Repasse até 2023, 

contratos até 5 anos 

Rondônia e Acre: 
CDE da região 

Norte 

Norte não paga 
empréstimos da 

RGR 

Retira do cálculo 
da CCC a CDE e a 

Tust 



Agenda 

(i) Reforma do Setor Elétrico – PLS 232 
 
 

(ii) Tratamento do Lastro Legado 
 
 

(iii) MME – GT Modernização: Lastro e Energia 



Lastro Legado 

4º tri 2019 1º tri 2020 2º tri 2020 3º tri 2020 4º tri 2020
Análise contribuições CP 77 Decisão

(PLS 232)

Decisão

 

CP 88: parâmetros

Aprovação CNPE dez/19

Análise contribuições CP 83

Definição sobre 

mecanismo de 

adequabilidade

Roadshow 

bancos

Medidas de Transição

Análise contribuições CP 85

Proposta para 

opção de revisão 

GF além do limite

Revisão da GF 

além do limite 

(voluntário)

Atualização relatório SCT8

Portaria: criação do Comitê 

de Implantação da 

Modernização

Portaria: periodicidade PNE

Proposta fim dos subsídios 

da TUSD/T (PLS 232)

Eventual ano sombra / início preço por ofertaTestes

Aperfeiçoamento da governança da CPAMP

1500 kW 1000 kW

Varejista para < 500 kW

Governança da política tarifária

Contratação de Capacidade , via Reserva, com menor legado de 

energia possível e critério que privilegie potência (UTE 100% 

flexível, repotenciação UHEs, baterias)

Frentes legais e regulatórias Novo Modelo de Comercialização

Ajustes de curto prazo do modelo atual

Novas sistemáticas alinhadas ao novo modelo

Grupo A

2021 2022 Pós 2022

Estudos para abertura < 500 kW e flexibilizar 

obrigação de 100% de contratação do CL

500 kW

300 kW

Estudos Oferta vs Custo Análise de Impacto Regulatório

Racionalização de encargos 

e subsídios Aprimoramento regras GD (AP Aneel 01/2019)

Implementação do plano apresentado na CP 45/2018

Estudos para racionalização da tributação Estudo para otimização do uso de outros encargos

Novas Tecnologias

Usinas híbridas

Armazenamento

Estudar a criação de um mercado competitivo de Serviços Ancilares; Legislação neutra à tecnologia; Leilões de Eficiência Energética; Projetos de P&D e pilotos; Usinas reversíveis; Recursos Energéticos Distribuídos: tarifas multipartes

Abertura do Mercado 

Estudos para adoção da tarifa binômia Estudos para separar atividade fio x comercialização e flexibilizar obrigação de 100% de contratação

Estudos para flexibilização do portfólio de contratos

Sustentabilidade da 

Distribuição

MRE

Avaliação das restrições elétricas, importação sem GF e inflexibilidade térmica declarada (AP Aneel 

Avaliação da importação sem substituição de UTE (AP Aneel nº 

Estudos sobre peridiocidade da liquidação, garantias 

financeiras, bolsa e clearing (tratativas com CVM)

Formação de Preços

Critério de Suprimento

Eventuais ajustes das competências das instituições 

Plano de Ação GT Modernização

Lastro e Energia

Sistemática de Leilões

Desburocratização/ 

Governança

Elaboração da política de escolhas para a matriz

Integração Gás - Energia 

Elétrica
Análise planej. Energético, modelos de 

negócios e custos e riscos da interface entre 

Implementação das ações validadas do relatório SCT8 

Eliminar barreiras ao modelo de negócios de UTEs a gás

Desenvolvimento conceitual; metodologias de cálculo 

de lastro; integração com outros grupos do GT; 

procedimentos para aferição da entrega e penalidades; 

critério para revisão de lastro

Comitê Técnico de Governaça do PMO / PLD

Aperfeiçoamento dos modelos computacionais: estudos, testes, validação

Novos critérios de suprimento no planejamento

Estudo para transição dos contratos legados

Financiabilidade (tratativas com instituições financeiras e mercado de capitais)

Revisão processos de outorgas; 

melhorias na habilitação técnica nos 

leilões; padronização carac. técnicas



PLS 232 – Substitutivo 04/02/2020 

Art. 5º A Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 3º-C  

...  

§ 4º Os custos ... serão pagos, conforme regulamento, por todos os consumidores de energia elétrica, inclusive os autoprodutores, por meio 

encargo tarifário cobrado com base na proporção do consumo de energia elétrica. 

... 

§ 7º O regulamento de que trata o § 4º deverá prever regra para redução da base de cálculo do encargo em função de contratos de compra 

de energia assinados em até 30 (trinta) meses após a entrada em vigor deste parágrafo.  

§ 8º Os contratos de que trata o § 7º:  

I – deverão indicar as usinas que os respaldam; e  

II – não poderão ter duração superior:  

 a) ao prazo das outorgas dos empreendimentos de que trata o inciso I, se firmados antes da entrada em vigor deste parágrafo; 

 b) ao prazo das outorgas dos empreendimentos de que trata o inciso I, se firmados após a entrada em vigor deste parágrafo e 

 associados a empreendimentos que não tenham entrado em operação comercial até a entrada em vigor deste parágrafo; e   

 c) a cinco anos, se firmados após a entrada em vigor deste parágrafo e se associados a empreendimentos que tenham entrado 

 em operação comercial até a entrada em vigor deste parágrafo. 

§9º A regra de redução de que trata o § 7º poderá considerar, além dos parâmetros previstos no § 5º, a localização da geração contratada. 

  



Ilustração 

Data de publicação 
da nova lei 

Regra para redução 
da base do encargo 

30 meses 

Separação Lastro e Energia Mundo atual Período de transição 

Contrato de compra já assinado 
quando da publicação da lei Redução limitada ao prazo de outorga do gerador 

Contrato de compra assinado em 
até 30 meses da publicação da lei Redução limitada ao prazo de 5 anos 



Caso 1 

Data de publicação 
da nova lei 

Regra para redução 
da base do encargo 

30 meses 

Separação Lastro e Energia Mundo atual Período de transição 

Contrato de compra assinado: 
Gerador  Comercializador 

Redução pelo prazo do contrato de compra do comercializador junto ao gerador 
(limitado à outorga) 

Contrato de compra assinado: 
Comercializador  Consumidor 



Caso 2 

Data de publicação 
da nova lei 

Regra para redução 
da base do encargo 

30 meses 

Separação Lastro e Energia Mundo atual Período de transição 

Contrato de compra assinado: 
Gerador  Comercializador 

Contrato de compra assinado: 
Comercializador  Consumidor Redução limitada ao prazo de 5 anos 



Caso 3 

Data de publicação 
da nova lei 

Regra para redução 
da base do encargo 

30 meses 

Separação Lastro e Energia Mundo atual Período de transição 

Contrato de compra assinado: 
Gerador  Comercializador Redução pelo prazo do contrato de 

compra do comercializador junto 
ao gerador (limitado à outorga) 

Contrato de compra assinado: 
Comercializador  Consumidor 



Caso 4 

Data de publicação 
da nova lei 

Regra para redução 
da base do encargo 

30 meses 

Separação Lastro e Energia Mundo atual Período de transição 

Contrato de compra assinado: 
Gerador  Comercializador 

Redução pelo prazo do contrato de 
compra do comercializador junto 
ao gerador (limitado à outorga) 

Contrato de compra assinado: 
Comercializador  Consumidor 



PLS 232 – Substitutivo 04/02/2020 

Art. 5º A Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 3º-C  

...  

§ 4º Os custos ... serão pagos, conforme regulamento, por todos os consumidores de energia elétrica, inclusive os autoprodutores, por meio 

encargo tarifário cobrado com base na proporção do consumo de energia elétrica. 

... 

§ 7º O regulamento de que trata o § 4º deverá prever regra para redução da base de cálculo do encargo em função de contratos de compra 

de energia assinados em até 30 (trinta) meses após a entrada em vigor deste parágrafo.  

§ 8º Os contratos de que trata o § 7º: 

I – deverão indicar as usinas que os respaldam; e  

II – não poderão ter duração superior:  

 a) ao prazo das outorgas dos empreendimentos de que trata o inciso I, se firmados antes da entrada em vigor deste parágrafo; 

 b) ao prazo das outorgas dos empreendimentos de que trata o inciso I, se firmados após a entrada em vigor deste parágrafo e 

 associados a empreendimentos que não tenham entrado em operação comercial até a entrada em vigor deste parágrafo; e   

 c) a cinco anos, se firmados após a entrada em vigor deste parágrafo e se associados a empreendimentos que tenham entrado 

 em operação comercial até a entrada em vigor deste parágrafo. 

§9º A regra de redução de que trata o § 7º poderá considerar, além dos parâmetros previstos no § 5º, a localização da geração contratada. 

  



PLS 232 – Sugestão 

Objetivos: 

• Esclarecer que serão considerados os contratos de compra legados de todos os agentes 

• Consideração de toda a cadeia de comercialização para identificação do empreendimento (ex: Matriz de 

Desconto) 

• Regra de abatimento, e não os contratos, estará limitada aos prazos da lei 

• Garantia do direito de venda do lastro legado pelo comercializador em relação aos contratos de compra já 

assinados, durante toda a vigência do contrato de compra 

Direito ao Lastro Legado do 
Comercializador em relação 

aos contratos de compra 
(posição long) 

Momento de venda da 
Energia Contratada depende 

da estratégia comercial de 
cada empresa 



PLS 232 – Substitutivo 04/02/2020 

Art. 5º A Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 3º-C ...  

§ 4º Os custos ... serão pagos, conforme regulamento, por todos os consumidores de energia elétrica, inclusive os autoprodutores, por meio 

encargo tarifário cobrado com base na proporção do consumo de energia elétrica. 

... 

§ 7º O regulamento de que trata o § 4º deverá prever regra para redução da base de cálculo do encargo em função de contratos de compra 

de energia assinados por todos os agentes em até 30 (trinta) meses após a entrada em vigor deste parágrafo.  

§ 8º Os contratos A regra de que trata o § 7º:  

I – deveráão indicar as usinas que os respaldam os respectivos contratos, considerando toda a cadeia de comercialização; e  

II – não poderáão ter duração superior:  

 a) ao prazo das outorgas dos empreendimentos de que trata o inciso I, se para contratos de compra firmados antes da entrada 

 em vigor deste parágrafo, bem como de seus respectivos repasses, assinados a qualquer data, desde que observado o término 

 de vigência dos contratos originais de compra de energia; 

 b) ao prazo das outorgas dos empreendimentos de que trata o inciso I, se para contratos de compra firmados após a entrada em 

 vigor deste parágrafo e associados a empreendimentos que não tenham entrado em operação comercial até a entrada em vigor 

 deste parágrafo; e   

 c) a cinco anos, se para contratos de compra firmados após a entrada em vigor deste parágrafo e se associados a 

 empreendimentos que tenham entrado em operação comercial até a entrada em vigor deste parágrafo. 

§9º A regra de redução de que trata o § 7º poderá considerar, além dos parâmetros previstos no § 5º, a localização da geração contratada. 



Agenda 

(i) Reforma do Setor Elétrico – PLS 232 
 
 

(ii) Tratamento do Lastro Legado 
 
 

(iii) MME – GT Modernização: Lastro e Energia 



Agenda do Grupo Técnico 2020 

Goiânia 
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